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21 DE JANEIRO

Terminamos o novembro negro 
no Brasil com um balanço de um 
ano de lutas e conquistas da popu-
lação negra e das comunidades e 
povos tradicionais.

Infelizmente, as comunidades 
quilombolas continuam com seus 
direitos violados sem o mínimo de 
respeito às consultas prévias e in-
formadas, previstas na Convenção 
169 da Organização Internacional 
do Trabalho, apesar de audiências 
públicas e mobilizações em todo o 
País. No mundo das religiões de ma-
triz africana, os Povos Tradicionais 
de Terreiros mal conhece o direito 
às consultas. Por viverem, em sua 
maioria, nas periferias das grandes 
cidades ou no interior dos estados, 
os Terreiros são testemunhas do 
genocídio diário de jovens negros 
e negras, mortes que são efeitos 
brutais da desigualdade contínua de 
nossa sociedade.

KOINONIA em diálogo com as 
comunidades e grupos com quem 
tem parceria há anos vem buscando 
fazer alguma diferença em favor da 
superação de  gritantes  iniqüidades 

sociais. Trabalhamos 
com juventudes apoian-
do suas mobilizações 
em três cidades do nor-
deste, Delmiro Gou-
veia, Paulo Afonso e 
Salvador; atuamos com 
os Terreiros de Can-
domblé pela garantia 
de seus direitos e con-
tra todas as formas de 
intolerância. Sabemos 
também  que há muitas 
iniciativas dos Terrei-

ros, que atuam nos bairros onde 
vivem, no mínimo, recebendo e aco-
lhendo pessoas carentes de auxílio 
de todos os tipos. Quando podem, 
esses terreiros também desenvolvem 
projetos de atendimento social com 
mulheres, crianças e adolescentes, de 
saúde e de preservação da  cultura 
que tanto prezam.

Para seguir com essas frentes 
de trabalho  é preciso reconhecer 
que o Estado (governos executivos, 
legislativos e judiciários) deve ser 
totalmente independente e isento, 
não tomando partido de ninguém, 
prestando serviço e garantindo di-
reitos a todas e todos. O Estado não 
pode nem ser ateu, nem ser religioso, 
não pode ter cor, nem sexo, nem 
preferências por qualquer causa. Só 
assim está cumprindo a Constitui-
ção do País. Essas são obrigações 
do Estado, que deve também pro-
curar acabar com as desigualdades 
e promover a paz. A condição de 
Estado Laico é um instrumento de 
equilíbrio na sociedade. Por outro 
lado, sabemos que no Brasil nun-
ca tivemos um Estado Laico, pois 

O BRASIL PODE SER MELHOR PARA AS CRIANÇAS
E ADOLESCENTES!

sempre uns tiveram mais direitos 
garantidos do que outros: brancos do 
que negros; religiões cristãs do que de 
matriz africana... Encerramos nosso 
ano com mais um desafio. KOI-
NONIA aceitou compor o “Movi-
mento Paz e Proteção” que reúne 
diferentes tradições religiosas pelos 
direitos de crianças e adolescentes. 
Com a Rede Nacional de Religiões 
Afro-Brasileiras e Saúde (Renafro) 
apoiaremos  iniciativas de Terreiros 
e outras expressões de religiões de 
matriz africana que visem o registro 
de nascimento de todas as crianças 
e   protejam crianças e adolescente 
contra a violência. É um Movimento 
que depende de todos e todas e que 
não se trata de fi nanciamento. O 
desejo é aumentar a visibilidade para 
ações que estão impercepitíveis arti-
cular quem está só, contribuir para a 
vida em plenitude  dno mundo das 
periferias,n o mundo afro brasileiro e 
nos interiores descuidados pelos po-
deres do País. É a Unicef  quem nos 
desafi a para essa empreitada, orga-
nização conhecida em todo mundo 
por defender crianças e adolescentes 
com credibilidade e boa vontade., 
Ela convida a todos nós - pessoas, 
grupos, organizações e comunidades 
religiosas. KOINONIA já assumiu 
o compromisso. Você e sua Casa 
querem assumir também?

Eduardo Machado



Fala Egbé

Fala Egbé . informativo no  28 . Novembro de 2013

2

O escritório de KOINONIA é na Rua Capelinha do Tororó, n° 1, primeiro andar – Tororó. 
Salvador (BA) Tel: (71) 3266-3480.
Funcionamos de segunda à sexta. Atendemos assuntos referentes à Juventude segundas, quartas 
e sextas de 9h à 12h. 
Assessoria jurídica:quintas e sextas à tarde.
Para visitas ao escritório ou visitas   nas casas ligue e agende.
Acesse www.koinonia.org.br
Conheça o Observatório Quilombola www.koinonia.org.br/oq  
Curta a página de KOINONIA no Facebook: www.facebook.com/koinoniapes

COTIDIANO

Caso Mãe Rosa

KOINONIA  acompanha o pro-
cesso de Mãe Rosa desde o início. 
Já conseguimos a aprovação do 
Ministério Público para ingressar-
mos no processo como Assistência 
de acusação. Há dois recursos no 
Tribunal de Justiça para serem jul-
gados, um do réu e o outro em favor 
da vitima, estamos aguardando o 
retorno do processo para o Fórum 
da Ilha de Itaparica para tentarmos 
aditar a denúncia, afi nal não há na 
denúncia a qualifi cadora de injúria 
racial/ódio religioso.

KOINONIA realizou contato 
com uma jornalista do jornal inglês 
“The Guardian” com o objetivo de 
divulgar o caso de ódio religioso 
ocorrido na Ilha, em breve divul-
garemos no Dossië Intolerancia 
Religiosa.

Em setembro de 2012, o Ogan 
Marco Aurélio do terreiro Ilê Axé 
Oya Bagan, marido de Mãe Rosa foi 
assassinado pelo vizinho. 

Assista ao vídeo depoimento de 
Mãe Rosa no canal do You Tube 
de KOINONIA: http://www.
youtube.com/user/KOINONIA-
15ANOS

Pelos direitos das crianças e 
adolescentes

“Paz & Proteção - União e Fé pe-
los Direitos das Crianças e Adolescen-
tes” é o nome do movimento que será 
lançado pelo Unicef, KOINONIA 

Atendimentos:
Nos últimos meses realizamos atendimentos a nove comunidades de terreiro. Entre 
as demandas estão: elaboração de estatuto e ata de assembléia; utilidade pública; 
IPTU e acompanhamento em ação penal em um caso de intolerância religiosa.  

• Terreiros atendidos:
• Terreiro no bairro de São Caetano
• Terreiro no bairro de Itinga
• Terreiro Viva Deus Bisneto - Arte Brasil Capoeira
Acompanhamento processual ao terreiro Dandalunga, a Mãe Rosa, além 

de dois casos de Intolerância Religiosa em Juizados Criminais

Estado Laico:
Estado laico é um pais ou nação 

imparcial em assuntos religiosos, 
não apoia ou discrimina nenhu-
ma religião, defende a liberdade 
religiosa a todos os seus cidadãos 
(ãs) e não permite a interferência 
de correntes religiosas em matérias 
sociopolíticas e culturais.

O Brasil é oficialmente um 
Estado laico, pois a Constituição 
Brasileira e outras legislações ga-
rantem a liberdade de crer e não 
crer a todas e todos, além de pro-
teção e respeito às manifestações 
religiosas. Por outro lado. porém 
sabe-se que na prática as Religiões 
infl uenciam a política deste país, 
quando decidem através da ban-
cada religiosa fundamentalista, 
quando não discutem os direitos 
das mulheres, da comunidade 
LGBT se camufl ando como de-
fensores da Família.

Para saber mais: 
Acesse a publicação “Reli-

gião e Política - uma análise 
da atuação de parlamentares 
evangélicos sobre direitos das 
mulheres e de LGBTs no Bra-
sil” disponível para download 
gratuito em: http://br.boell.org/ 

e outras organizações no dia 23, em 
São Paulo. O movimento busca unir 
esforços de comunidades religiosas 
para a redução de desigualdades e 
construção de ambientes protetores 
para crianças e adolescentes.

Além de KOINONIA e Unicef, 
fazem parte do Movimento a Rena-
fro (Rede Nacional de Religiões Afro-
-Brasileiras e Saúde), Conic (Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs do Bra-
sil) e Visão Mundial. A partir dessas 
parcerias o Movimento busca reunir as 
comunidades Católica, Evangélica, Sí-
rio Ortodoxa, Plesbiteriana, espíritas e 
de religiões de matriz africana em ações 
voltadas para a promoção do registro 
de nascimento e prevenção da violên-
cia e discriminação contra crianças e 
adolescentes. A ausência do registro 
impede que as políticas públicas para 
crianças e adolescentes alcancem todo 
o público para quais se destina.

KOINONIA e Renafro estão pro-
movendo a articulação das comunida-
des de religiões de matriz africana com 
o Movimento. Assim, as comunidades 
de terreiros que desejam integra-lo 
devem entrar em contato com KOI-
NONIA para obter mais informações.
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As atividades com a juventude pro-
postas por KOINONIA desde 2011 
vem acontecendo principalmente com 
o Grupo de capoeira Arte Brasil, em 
Itapuã, vinculado ao Terreiro Viva Deus 
Bisneto, que tem realizado atividades de 
formação, como ofi cinas de debates, 
apresentações orientadas e principal-
mente questionando a realidade local 
onde estas jovens estão inseridos.

No mês de novembro aconteceu o 
Pade Ewe, encontro de jovens de ter-
reiro que reunião aproximadamente 40 
jovens que puderam compartilhar suas 

pronto e percebermos que podemos fazer parte 
desta construção.

Nota-se a participação de jovens que 
ainda não entendem esse caminho, mas que a 
partir de agora podem começar a mudar sua 
realidade, onde as primeiras mudanças come-
çam da própria pessoa em encontros como esse 
que trazem temas que não entenda, mas que 
posteriormente possa entender o buscar adiante 
esse entendimento.

É preciso entender a importância e a luta 
de grupos que buscam desmitifi car que o jovem 
negro e periférico e trafi cante e que só entende de 
criminalidade. Falas como a do Tácito que nos 

novembro teve um caráter comemora-
tivo e de resgate da história do grupo, 
através do debate a da exposição que 
foi montada.

Abaixo temos um pequeno texto 
de uma das jovens, Priscila, que inte-
gram o grupo sobre o dia da Consci-
ência Negra:  

Quem julga o 20 de Novembro um 
feriado besta... Saiba que besta e ridículo é 
o seu PRECONCEITO!!! 

Reclamando do Feriado só porque é 
de Negro! Vai reclamar dos feriados em 
homenagem a quem só lutava pelo seu ideal 

AÇÕES COM A JUVENTUDE

vivencias, participar de mini cursos, e 
debater sobre políticas publicas para 
juventude. Este espaço foi mais uma 
oportunidade de potencializarmos 
uma rede de jovens de terreiros que 
dialoguem com a sociedade, apontando 
suas demandas.

Segue abaixo o depoimento de Irace-
ma Neves, membro do Ilé Axé Torrum 
Hunan que participou do encontro: 

“O que o Encontro nos traz é a possi-
bilidade e os primeiros passos para mudar 
nossa juventude, começarmos a mudar nossa 
comunidade, parar de esperar que venha tudo 

diz que temos que deixar de pensar que o jovem 
é o futuro e entendermos que domos o presente. 
Temos que mudar agora e o primeiro passo é 
conhecer e entender nossa identidade.

É saber que você tem um nome e uma 
qualidade, mas em primeiro lugar é des-
cobrir isso em você mesmo. É nosso povo 
negro da periferia ocupando cargos e, o mais 
importante, sem repressão e discriminação 
do nosso próprio povo.”

As atividades de comemoração 
do mês da consciência negra tiveram 
continuidade junto ao Grupo de Capo-
eira arte Brasil. A ofi cina do dia 15 de 

particular, ou o do fi lhinho revoltado que 
decidiu tomar conta de uma nação, ou a “Pa-
tricinha mimada que assinou um papelzinho 
por pressão da sociedade que não podia mais 
esconder os trabalhos dos Negros que tava 
Lutando criando condições que acabava com 
escravidão...” Vai me dizer que isso não é 
sufi ciente para os Negros se alegrar e refl etir 
sobre seu papel na sociedade. 

Pois sim! #VivaZumbi e todos Ne-
gros que Fizeram e os que seguem fazendo 
História, ocupando espaços nos governos na 
sociedade em tudo! 

O Mundo é Nosso #ConscienciaNegra

Eduardo Machado
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KOINONIA promove ações 
com quilombolas e demais comu-
nidades negras rurais no baixo sul 
da Bahia, desde 2007, contribuindo 
com a apropriação dos direitos 
destes grupos, em especial com as 
comunidades quilombolas com o 
debate sobre políticas públicas e 
ações  de garantia territorial. Nos 
últimos anos investimos também 
no fortalecimento das mulheres 
quilombolas como sujeitos de di-
reito e que desempenham papeis 
fundamentais para continuidade e 
manutenção das comunidades.

Assim, durante o ano de 2013 
focamos nas atividades da articula-
ção de mulheres do baixo sul, onde 
junto com diversas organizações e 
movimentos sociais, tem se buscado 
empoderar as mulheres.

Das atividades realizadas neste 
ano, destacamos a feira realizada 
no mês de novembro, como um 
marco para as comemorações do 
novembro negro e também como 
espaço de debate para o combate da 
violência contra as mulheres.

A Feira das mulheres:

AÇÕES COM QUILOMBOS NA BAHIA

movimentos sociais, orga-
nizações e sindicatos tem 
realizado atividades, além 
de participar de vários 
eventos, sempre discutin-
do temas que ainda geram 
exclusão e violência e lu-
tando por melhores con-
dições de vida para todas 
as mulheres e famílias da 
região.

O encontro promo-
veu a discussão sobre a 
violência contra mulher 
e abriu espaço para que o 

trabalho realizado pelas trabalhado-
ras rurais da região pudesse ser re-
conhecido e valorizado por meio da 
venda dos mais variados produtos. 

Ao mesmo tempo o espaço da feira 
foi também um lugar de o diálogo 
no qual os participantes dividiram 
ideias, informações e experiências. 

Em 2014, KOINONIA man-
terá o trabalho com as mulheres 
por meio de um novo projeto que 
promoverá, entre outros temas, a 
autonomia econômica das mulheres.

No dia 8 de novembro a Praça 
São Benedito, em Camamu (BA), foi 
tomada pela Feira Agroecológica das 
Mulheres do Baixo Sul 
Contra a Violência, que 
contou com a presença 
de 26 comunidades e 
entidades da região. a 
Feira Agroecológica 
das Mulheres do Baixo 
Sul Contra a Violência, 
em Camamu, na Bahia. 
O evento buscou cons-
cientizar a população 
local sobre a violência 

contra a mu-
lher,  dando 
visibilidade a situação vi-
venciada pelas mulheres, 
seus desejos e lutas. 

Segundo Ana Gualber-
to, assessora de KOINO-
NIA, nos últimos anos, a 
Articulação de Mulheres 
do Baixo Sul, formada 
por mulheres de diversos 

Natasha Arsênio
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Quando iniciamos o processo de 
discutir os direitos da juventude em 
conexão com os desafios da justiça 
socioambiental, sabíamos que teríamos 
difi culdades. KOINONIA não tinha 
uma tradição de trabalhar com jovens 
urbanos, ainda que tivesse apoiado a 
formação do Oba Byan, uma iniciativa 
de jovens de terreiros de Salvador. O 
trabalho educativo social mais amplo, 
com juventude, era desenvolvido com 
a juventude sertaneja do Submédio 
São Francisco, região setentrional da 
Bahia, em especial com jovens oriundos 
das famílias que foram afetadas pela 
construção da Usina Hidrelétrica Luiz 
Gonzaga, Itaparica. Uma outra inicia-
tiva marcadamente de viés de luta pela 
superação da intolerância religiosa foi 
a formação da Rede Ecumênica de Ju-
ventude (Reju), que KOINONIA par-
ticipou em conjunto com o Fe-Brasil.

Outro desafi o foi aceitar a proposta 
de trabalhar com jovens de faixa etá-
ria entre 13-19 anos. Especialmente, 
entre 13-16 anos era uma faixa etária 
distante das experiências anteriores 
de KOINONIA, e, também, sem 
nenhuma marca especial no processo 
organizativo das juventudes com quem 
KOINONIA atuava desde antes. Iden-
tifi car potenciais organizativos dessas 
juventudes era um desafi o que incluía 
riscos, ademais do risco social que a 
maioria dos jovens de periferia com 
quem se atua já sofre.

Finalmente, era um tremendo desa-
fi o incluir o tema, absolutamente novo, 
da inclusão, do olhar para o jovem 
defi ciente. Nunca antes na história de 
KOINONIA essa questão esteve pre-
sente. Como realizar ações educativas 
que sejam inclusivas? Quais desafi os da 
justiça socioambiental afetam os jovens 
defi cientes? Jovens defi cientes podem 
ser articulados por organizações que 
lutam por direitos de juventude? Em 

que a intolerância religiosa afeta jovens 
defi cientes?

Durante esses anos que KOINO-
NIA acolheu essa proposta de trabalhar 
com jovens urbanos, de periferia, que 
tem entre 13 e 19 anos, e estão nos 
terreiros em Salvador, nas zonas peri-
féricas de Delmiro Gouveia (Alagoas) 
e Paulo Afonso (Bahia), houve algumas 
conquistas que precisam ser relatadas. 
Estivemos, nos meses de setembro e 
outubro em meio a um processo de 
avaliação dessas ações. As ações que 
estamos realizando foi uma resposta dos 
jovens noruegueses, que se organizaram 
e disseram: vamos apoiar a luta de jo-
vens brasileiros em favor da promoção 
da justiça socioambiental no Brasil.

Dirigindo nossa atenção para os 
jovens de Salvador, neste momento, 
temos que considerar os passos que 
demos. Primeiro passo, em alguns ter-
reiros motivamos as comunidades dos 
terreiros a discutirem em seus espaços 
os direitos das juventudes, em especial, 
o direito da juventude se articular desde 
o início de sua adolescência – ou préa-
dolescência, como o caso da Lizandra, 
no Terreiro São Roque,  de Mãe Juciara. 
Não foi fácil, mas existe uma rede em 
formação de jovens que se conheceram 
a partir do Curso de formação de agentes cul-
turais, que inclui jovens do São Roque 
e da Casa Branca, sobretudo, aberto 
aos demais jovens de outros terreiros. 
Segundo passo, a construção de uma 
campanha, ainda em processo, em 
favor dos direitos de jovens de ter-
reiro, a campanha ago. Está em estágio 
nascente, já presente nas redes sociais, 
no Facebook, necessitando de melhor 
forma de alimentação. Terceiro passo, 
o avanço com jovens capoeiristas, do 
Grupo de Capoeira Arte Brasil, vin-
culado ao terreiro Viva Deus Bisneto, 
de Mãe Marta, em Itapoã. Este grupo 

desenvolve a arte de fabricação de ins-
trumentos de percussão da capoeira, e 
estão criando apresentações culturais 
entre jovens.  Quarto e quinto passos, 
o seminário do ano passado sobre 
direitos das juventudes de terreiro e o 
Pade Ewe, que recentemente ocorreu, 
reunindo jovens de terreiros, jovens 
que vieram do sertão (Delmiro e Paulo 
Afonso) e jovens da Rede Ecumênica 
de Juventude . A temática da superação 
da intolerância religiosa tem se afi rma-
do como uma contribuição específi ca 
que KOINONIA oferece como um 
diferencial na luta em favor da justiça 
socioambiental.

A impressão que o processo avalia-
tivo deixa, até mesmo com a afi rmação 
de todos os outros projetos apoiados 
por OD desejando, no próximo ano 
(2014), vir a Salvador para curtir co-
nosco o papel da luta pela superação 
da intolerância religiosa como um 
mecanismo de superação do racismo 
ambiental, de promoção da justiça 
socioambiental, mostra que estamos 
trilhando um bom caminho. Bons 
caminhos não deixam de ter pedras 
de tropeço. Tivemos muitas, teremos 
algumas. E estamos seguindo, passo 
a passo, rumo ao fortalecimento da 
organização e articulação dos jovens 
de terreiro de Salvador, bem como dos 
grupos de jovens em Delmiro Gouveia 
e dos grupos de jovens, ligados à Re-
pensar, em Salvador. Este ano, ainda, 
entre os dias 13 e 15 de dezembro, 
teremos em Paulo Afonso um Encon-
trão dos jovens do projeto. Será mais 
um momento de fortalecimento de 
nossa caminhada. Esperamos que os 
terreiros de Salvador, vinculados a 
KOINONIA, se sintam animados a 
participar desta jornada.

NORDESTINIDADES JUVENIS NO MEIO DO CAMINHO: ATÉ 
ONDE CHEGAMOS...

*Jorge Atilio Silva Iulianelli

Assessor de KOINONIA
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TODO DIA DEVERIA SER 21 DE JANEIRO

Umbandistas querem que for-
matura tenha tradicional ritual 
do “Gira”

Grupo Juventude dos Terrei-
ros de Umbanda passará a exigir o 
cumprimento da lei que impede a 
intolerância religiosa. 

A Comunidade Umbandista do 
Piauí realizou no dia 14 de novembro 
no santuário de Oxum (deusa das 
águas doces), na avenida Maranhão, 
um evento em comemoração ao 
Dia Nacional da Umbanda, que é 
comemorado no dia 15. Durante o 
encontro, o babalorixá Italo Ransley 
comentou que os umbandistas, a par-
tir de agora, exigirão que faculdades 
de Teresina realizem a Gira da Um-
banda em cerimônias de formatura.
Segundo a mãe Eufrasina de Iansã, 
coordenadora da Rede de Religiões 
Afro Brasileira e Saúde do Piauí, o 
evento de hoje é uma prévia. “Essa 
data é uma grande vitória para a nos-
sa comunidade. A presidente Dilma 
ofi cializou a data há dois anos. Isso 
dá o direito constitucional à liber-
dade de crença e ao livre exercício 
dos cultos religiosos”, comentou.
Ainda de acordo com a mãe de santo, 
essa é uma oportunidade de mostrar 
para a sociedade o trabalho social 
entre os jovens realizado pelo grupo.

FONTE: Cidadeverde.com em 14/11/2013

Terreiros do Engenho Velho 
marcham contra a violência e a 
intolerância religiosa e pedem paz

Pelo nono ano consecutivo cerca 
de 30 comunidades religiosas de ma-
trizes africanas, sediadas no Engenho 
Velho da Federação, vão realizar 
a marcha pelo fim da violência e 

da intolerância religiosa e pedirem 
paz. A caminhada será na próxima 
sexta-feira, dia 15 de novembro. 
O ponto de encontro para a saída da 
caminhada é o fi m de linha do bairro, 
onde fi ca o busto em homenagem a 
Doné Ruinhó, uma das sacerdotisas 
que lideraram o Terreiro Bogum, 
situado no bairro. 

O Engenho Velho da Federação 
tem como marca característica a 
valorização de sua identidade negra. 
O bairro reúne terreiros das mais 
variadas tradições das religiões afro-
-brasileiras, como candomblé, um-
banda e culto aos caboclos. Além dis-
so, no bairro estão sediados grupos 
de samba junino, capoeira e outras 
manifestações que formam a herança 
de vários povos de origem africana. 
A caminhada começou em 2004 
como repúdio a ataques promovi-
dos contra os terreiros por grupos 
representantes de confi ssões evan-
gélicas. A partir da mobilização das 
comunidades religiosas de matrizes 
africanas os registros de desrespeito 
praticamente desapareceram, mas 
suas lideranças decidiram manter 
a luta como lição e alerta para que 
atos desrespeitosos não voltem a 
acontecer. 

Além de lideranças das religiões 
afro-brasileiras, a caminhada reúne 
representantes de organizações da 
sociedade civil e do poder público 
que atuam no combate às desigualda-
des sociais e simpatizantes da causa.

FONTE: A Tarde em 14/11/2013 

MPF realiza audiência pública 
para debater liberdade religiosa

O Ministério Público Federal 

(MPF) no Rio de Janeiro realiza no 
dia 6 de dezembro a audiência pú-
blica “Liberdade religiosa: o papel e 
os limites do Estado e dos meios de 
comunicação”. O objetivo do evento 
é debater a função do poder público 
e dos meios de comunicação para 
garantia da liberdade de consciência 
e pensamento e da inviolabilidade de 
crença religiosa.

A audiência visa também discutir 
a atuação do Estado e da sociedade 
em face de eventuais manifestações 
de intolerância religiosa, além de 
ouvir a população e os meios de 
comunicação para colher informa-
ções úteis para prosseguimento de 
inquéritos e procedimentos do MPF.

O evento será realizado das 9h às 
15h, no auditório da sede da Procu-
radoria da República no estado do 
Rio de Janeiro (Av. Nilo Peçanha, nº 
31, 6º andar, Centro).

FONTE: Jornal do Brasil em 11/11/2013 

‘Ensino religioso aumenta into-
lerância nas escolas públicas’, 
afi rma pesquisadora

Por Eduardo Sá.

Encantada com o aprendizado e 
as crianças nos terreiros, a autora de 
‘Educação nos terreiros – e como a 
escola se relaciona com as crianças 
do candomblé’, publicado pela Pallas 
em 2012, Stela Guedes Caputo pes-
quisou a fundo a relação da religião 
afro-brasileira com a educação públi-
ca no Rio de Janeiro.

Defensora da extinção do ensino 
religioso obrigatório, ela eviden-
cia em suas pesquisas como essas 
crianças sofrem com a discriminação 
nos colégios. Segundo ela, o cenário 
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tende a piorar, com o conservadoris-
mo se enraizando cada vez mais no 
conteúdo das disciplinas e a pauta do 
Vaticano sendo incorporada.

Na entrevista ela revela como 
são estabelecidos os critérios da 
formação dos professores, os con-
teúdos dos materiais didáticos, as 
verbas destinadas para esse objetivo 
e suas perspectivas, além de denun-
ciar como o modelo idealizado pelo 
governo está desconectado à prática 
nas salas de aula. Propõe, ainda, uma 
PEC para retirar a obrigatoriedade 
do ensino religioso da Constituição.

Veja a notícia na integra em: 
http://intoleranciareligiosadossie.
blogspot.com.br/2013/11/ensino-
-religioso-aumenta-intolerancia.html

FONTE: Geledés em 29/10/2013

Ciências da Religião: Seminário 
Nacional Contra a Intolerância 
Religiosa no Brasil

O Programa de Pós-graduação 
das Ciências da Religião realizou, em 
maio o “I Seminário Nacional Multi-
disciplinar de Diálogo Inter-religioso 
Contra a Intolerância Religiosa no 
Brasil.” O evento, que ocorrerá no 
Centro Cultural da UFMG , é resul-
tado de uma parceria com o Grupo 
de Pesquisa de Formação de Profes-
sores e Relações Étnico-raciais da 
Universidade Federal de Ouro Preto 
(Ufop) e os Programas de Pós-gra-
duação em História da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG).

O seminário se propôs a refl etir 
sobre as estratégias de valorização da 
diversidade religiosa e de combate 
à intolerância religiosa no Brasil, a 
fi m de produzir subsídios críticos 
e didáticos para o currículo escolar 
brasileiro.

FONTE: Portal PUC Minas

RS: governador sanciona lei que 
isenta ICMS de templos religiosos

Contas de energia elétrica e tele-
fone de templos religiosos terão isen-
ção de ICMS no Rio Grande do Sul

O governador do Rio Grande 
do Sul, Tarso Genro (PT), sancio-
nou nesta quarta-feira uma lei que 
isenta de ICMS todas as contas de 
telefone e energia elétrica de tem-
plos religiosos no Rio Grande do 
Sul. A lei vale para qualquer culto.
A medida havia sido aprovada na 
Assembleia Legislativa do Estado 
em março deste ano, por meio do 
projeto de lei 34/2003, por 42 votos 
a favor e nenhum contra. A autoria 
do projeto foi do deputado Carlos 
Gomes (PRB), que é bispo da Igreja 
Universal do Reino de Deus. Confor-
me Tarso Genro, o governo quer dar 
maior efi cácia à liberdade religiosa 
no estado.

FONTE: Portal Terra em 10/04/2013

Seminário em Brasília discute 
liberdade religiosa e Estado laico

Ativ idade foi  rea l izada em 
24 de setembro e promoveu o 
debate sobre manifestações re-
ligiosas e atuação do MP na ga-
rantia do direito constituicional.
No dia 24 de setembro, a capital fede-
ral recebeu o Seminário “Liberdade 
religiosa e Estado laico”, atividade 
para debater o respeito às mais diver-
sas formas de manifestação religiosa 
sem qualquer discriminação ou re-
pressão injusta por parte do Estado. 
O evento foi promovido pela Pro-
curadoria Federal dos Direitos do 
Cidadão (PFDC) e pelo Núcleo 
de Combate à Discriminação do 
MPDFT, em parceria com a Escola 
Superior do Ministério Público da 
União (ESMPU), o seminário reuniu 
representantes de diversos setores da 

sociedade e de instituições que atu-
am na defesa da liberdade religiosa. 
Além de discutir o respeito às mani-
festações religiosas, a programação 
teve como foco instrumentalizar o 
Ministério Público quanto a possíveis 
formas de atuação para a garantia 
da liberdade religiosa prevista na 
Constituição brasileira. Os temas dos 
debates foram: liberdade religiosa 
nos meios de comunicação e internet; 
ensino religioso e o Estado laico; e 
intolerância religiosa e liberdade de 
manifestação. 

FONTE: Ascom ESMPU

Diversidade religiosa no curso 
Agentes de Promoção da Vida

Aconteceu em 21 de setembro o 
primeiro módulo do curso “Agentes 
de Promoção da Vida” em São Paulo. 
O local escolhido para realizar a for-
mação foi o Centro Franciscano de 
Luta contra Aids (Cefran), localizado 
na Zona Leste da capital.

Como continuação do seminário 
“Fortalecendo laços entre Jovens, 
Religião e Sexualidade”, o objetivo 
do curso é oferecer conteúdo sobre 
direitos humanos e prevenção em 
HIV AIDS aos jovens de diferentes 
tradições de fé. Para os organizado-
res, certas comunidades possuem 
difi culdades em trabalhar estes temas.

O dia 21 de setembro contou com 
a participação do sociólogo e doutor 
em Saúde Pública Ideraldo Beltrame. 
O sociólogo apresentou uma palestra 
sobre sexualidade e novos modelos 
de família. Uma característica mar-
cante neste primeiro dia de ofi cina 
foi a diversidade religiosa presente: 
Católicos, protestantes, espíritas, 
candomblecistas e umbandistas par-
tilharam o mesmo aprendizado.

“Agentes de Promoção da Vida” 

NOTÍCIAS SOBRE INTOLERÂNCIA
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foi realizado por KOINONIA Pre-
sença Ecumênica e Serviço e Pro-
grama Estadual em DST Aids do 
Estado de SP-Centro de Referência 
e Treinamento em DST Aids do Es-
tado de São Paulo, com o apoio de 
Programa Municipal em DST Aids 
– Secretaria Municipal da Saúde de 
São Paulo, Rede Ecumênica da Ju-
ventude (Reju), Serviço Franciscano 
de Solidariedade (Sefras) e Projeto 
Esperança de São Miguel Paulista 
(Projesp).

FONTE: KOINONIA em 29/09/2013

Ditadura, Fé e Memória no Brasil

O ciclo de reflexões Ditadu-
ra, Fé e Memória no Brasil, em 
sua segunda edição, traz para o 
debate público as perspectivas 
do Candomblé e do Judaísmo.
Com o objetivo de colocar em análise 
a atuação de grupos e instituições 
religiosas na resistência e na repres-
são durante a ditadura civil-militar, o 
encontro contará com testemunhos 
e análises de Abigail Páscoa, mãe 
de santo do candomblé e militante 
do Movimento Negro no Rio de 
Janeiro, e do cineasta Silvio Tendler, 
associado à fé judaica e comprome-
tido com as lutas pela democracia.
Os comentários às palestras foram 
da antropóloga Regina Novaes.
Com a realização do ISER e o apoio 
do Coletivo RJ Memória, Verdade e 
Justiça, o debate ocorrereu no dia 17 
de setembro, 18:30h, no Salão Pablo 
e Ana. Rua do Russel, 76, 2º andar, 
ao lado da Estação Glória do metrô.

FONTE: Iser em 10/09/2013

Resende realiza pela primeira vez 
evento sobre diversidade religiosa

P r o g r a m a ç ã o  d o  e v e n -
to acontece na Câmara Munici-
pal de Vereadores e no Espaço Z 

A 1ª Mostra de Diversidade Religiosa 
de Resende, RJ, começa nesta quarta-
-feira (23) com um debate com um 
integrante da Comissão de Combate 
à Intolerância Religiosa (CCIR). 
Ivanir dos Santos discutirá sobre 
“Religiosidade e Sociedade”, tema 
desta edição do evento. 

A programação da mostra é gra-
tuita e aberta ao público. No local 
haverá exposições de imagens, livros 
e panfl etos sobre religiões, além de 
palestras sobre doutrinas e crenças 
religiosas.

FONTE: Portal G1 em 24/10/2013

Pastores, padres e religiões tem 
projeto aprovado na CDHM que 
protege valores,doutrina e litur-
gias

A CDHM da Câmara presidida 
pelo pastor/Deputado Marco Feli-
ciano nesta quarta (16) aprovou um 
projeto de lei que protege os pasto-
res, padres e templos religiosos de 
não serem enquadrados em crime de 
discriminação se recusarem a condu-
zir algum tipo de rito religioso que 
esteja em desacordo a sua fé e pratica.

O projeto apresentado e comen-
tado pelo pastor Marco Feliciano no 
seu Twitter não tem o objetivo de 
impedir ninguém de ir ao culto ou a 
missa, mas sim evitar que pastores, 
padres ou religiosos sejam crimina-
lizados por se recusarem a prestar 
algum tipo de rito religioso que não 
esteja de acordo com a fé, doutrina 
ou regra religiosa do representante 
da instituição religiosas ou da reli-
gião requerida. O projeto aprovado 
também concede aos religiosos e a 
religião o direito de vetarem a pre-
sença de pessoas que violarem seus 
valores, doutrinas, crenças e liturgias 
sem que sejam enquadrados crimi-
nalmente por isso, pois todos têm o 

direito de ir e vir, independente de 
sexo, cor ou fé. Todavia o respeito 
aos cultos, templos e homilias tem 
que ser observados (MF).

Autor do projeto, o deputado 
Washington Reis (PMDB-RJ) propõe 
alterar uma lei de 1989 que defi ne 
como crime praticar, induzir ou 
incitar a discriminação ou precon-
ceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. Essa norma 
estabelece prisão de um a três anos 
para tais situações.

O texto, que foi aprovado pela 
comissão formada majoritariamente 
por evangélicos, segue para votação 
na CCJ (Comissão de Constituição e 
Justiça) da Câmara.

FONTE: Inforgospel em 16/10/2013

Combate a perseguição religiosa 
nos EUA

A perseguição religiosa em países 
da área do planeta que corresponde 
a Ásia Central e o Oriente Médio 
está num momento crítico, o qual 
segundo especialista, principalmen-
te nas regiões onde predomina os 
muçulmanos o cenário de terror é 
grande e pode levar a erradicação dos 
cristãos nesta região.

A Câmara dos Deputados dos 
Estados Unidos aprovou por maioria 
esmagadora de 400  votos contra 22, 
uma medida para criar a fi gura de um 
enviado especial para a Ásia Central 
e o Oriente Médio, para acompanhar 
e defender a liberdade religiosa das 
minorias nesta parte do planeta.

O enviado especial tem a missão 
de desenvolver opções políticas para 
garantir uma proteção adequada às 
comunidades religiosas minoritárias.

FONTE: CPDA em 06/10/2013

NOTÍCIAS SOBRE INTOLERÂNCIA
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Religiosos fazem passeata contra 
intolerância

Centenas de religiosos da doutrina 
espírita umbandista, candomblé e outras 
crenças afro-descendentes, se reuniram, 
, no Largo do Paissandu, em São Paulo, 
próximo à Igreja dos Homens Pretos. 
O objetivo do encontro foi protes-
tar contra a intolerância religiosa. 
Os grupos religiosos seguiram em 
passeata.

FONTE: Band em 05/10/2013

Entrevista com Marga Ströher 
sobre o Comitê de Diversidade 
Religiosa

A Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República - SDH/
PR divulgou, recentemente, edital 
para seleção de representantes da so-
ciedade civil para compor o Comitê 
Nacional de Diversidade Religiosa. 
Sobre o assunto, o Conic (Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil) 
falou com a assessora da Política de 
Diversidade Religiosa da SDH, Mar-
ga Janete Ströher.

Confira parte da entrevista:
1) Qual será a função do Comitê 
Nacional de Diversidade Religiosa?

O Comitê terá como fi nalidade 
principal promover o direito ao 
livre exercício das diversas práticas 
religiosas, disseminando uma cultura 
da paz, da justiça e do respeito às 
diferentes crenças e convicções e 
auxiliar na elaboração de políticas 
de afi rmação do direito à liberdade 
religiosa na perspectiva dos direitos 
humanos.

2) De que modo ele contribuirá 
para a promoção dessa diversidade?

O Comitê terá como um de seus 
principais objetivos auxiliar a ela-
boração de políticas de afi rmação 
do direito à liberdade religiosa, do 
respeito à diversidade religiosa e da 
opção de não ter religião de forma a 
viabilizar a implementação das ações 
programáticas previstas no (Progra-
ma Nacional de Direitos Hunanos) 
PNDH-3 a fi m de garantir a liber-
dade de crença, coibir a intolerância 
religiosa e garantir a laicidade do 
Estado, desenvolvendo uma cultura 
do respeito mútuo e da compreensão 
recíproca em relação às diferenças.

3) Como será o processo de esco-
lha dos representantes da sociedade 
civil que irão integrar o Comitê?

Através de Edital de Seleção que 
normatiza a escolha de pessoas que 
livremente se candidatam com a 
apresentação de documentos e com 
uma declaração de entidade que 
possa atestar sua atuação e compro-
misso com a diversidade religiosa e os 
direitos humanos. Após o prazo de 
encerramento das inscrições (30/09), 
a Comissão de Seleção coordenará as 
diversas etapas do processo seletivo, 
conforme descrito no Edital. Ao 
fi nalizar a seleção, a lista dos nomes 
será encaminhada para a homolo-
gação da Ministra para posterior 
publicação ofi cial.

4) Em linhas gerais, quais suas 
expectativas com a criação deste 
Comitê?

Espero que o Comitê tenha uma 
composição bastante diversifi cada 
e que seus membros possam estar 
engajados nos objetivos defi nidos em 
sua portaria de instituição e na cola-
boração proativa para a implemen-
tação de políticas de enfrentamento 
à intolerância religiosa, o respeito às 
diferenças e a garantia de liberdade 
e igualdade entre todas as pessoas.

FONTE: Conic em 28/09/2013

Capoeira Arte Brasil -Itapuã nov. 2013 
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Brasília – A quantidade de denún-
cias de intolerância religiosa recebidas 
pelo Disque 100 da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da 
República cresceu mais de sete vezes 
em 2012, quando comparada com a 
estatística de 2011. Embora signifi que 
um aumento de 626%, a própria secre-
taria destaca que o salto de 15 para 109 
casos registrados no período não re-
presenta a real dimensão do problema.

O resultado foi divulgado a pedi-
do da Agência Brasil, devido ao Dia 
Nacional de Combate à Intolerância 
Religiosa. 

Os dados do Disque 100 para a 
intolerância religiosa podem estar 
subestimados, de um lado, porque 
o serviço telefônico gratuito da 
secretaria não possui um módulo 
específi co para receber esse tipo de 
queixa, de forma que nem todos 
casos chegam ao conhecimento do 
Poder Público. 

Além disso, a maior parte das 
denúncias é apresentada às polícias 
ou órgãos estaduais de proteção dos 
direitos humanos e não há nenhuma 
instituição responsável por contabi-
lizar os dados nacionais. 

A Secretaria de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (Seppir) 
também não possui dados específi cos 
sobre violações ao direito de livre cren-
ça religiosa, mas seu ouvidor, Carlos 
Alberto de Souza e Silva Junior, com-
partilha da impressão de que o pro-
blema tem crescido nos últimos anos.

Segundo o ouvidor, o número de 
denúncias de atos violentos contra 
povos tradicionais – módulo que 
envolve todo o tipo de violação 
aos direitos de comunidades ciga-
nas, quilombolas, indígenas e os 
professantes das religiões e cultos 
de matriz africana relatadas à Seppir 
– também cresceu entre 2011 e 2012.

“Apesar dos avanços das políticas 
sociais e raciais, é perceptível uma 
reação intolerante, preconceituosa, 
discriminatória e racista e eu já per-
cebo um certo recrudescimento de 
alguns direitos”, declarou o ouvidor 
da Seppir à Agência Brasil, citando, 
como exemplo, o aumento do núme-
ro de denúncias envolvendo crimes 
raciais na internet. 

Segundo a associação Safer Net, 
em 2012, a Central Nacional de 
Denúncias de Crimes Cibernéticos 
(CND) recebeu 494 denúncias de 
intolerância religiosa praticadas em 
perfi s hospedados no Facebook. 

“Não consigo avaliar o porquê de 
tanta intolerância, mas um dos indi-
cativos que ainda precisamos verifi car 
com cautela [é a atuação de] algumas 
igrejas neopentecostais, que vem pre-
gando o ódio, inclusive na internet. 
Há ao menos um caso denunciado 
à ouvidoria de uma igreja cujo líder 
espiritual vem revelando esse ódio 
contra as religiões de matriz africa-
na, associando-as à coisas do diabo. 
Sabemos que esse tipo de pregação, 
feita por um líder religioso, afeta [in-
fl uencia] a muitos de seus seguidores”, 
acrescenta o ouvidor.

O integrante da Seppir aponta tam-
bém as práticas discriminatórias vindas 
até mesmo de agentes públicos, como 
o promotor de Justiça de Santa Catari-
na que, em 2011, proibiu uma casa de 
umbanda de Florianópolis de realizar 
cultos e executar animais durante as ce-
rimônias sem a autorização do Estado.

“Isso é um absurdo já que não 
existe lei que obrigue a casa de um-
banda a pedir essa autorização. E a 
Constituição estabelece que não se 
pode embaraçar o culto religioso”, 
disse o ouvidor. 

Carlos Alberto Júnior também 
expressa preocupação quanto aos 
projetos de lei que tentam criminalizar 
o abate de animais em sacrifícios reli-
giosos – algo que muitos especialistas 
consideram inconstitucional, já que a 
Constituição Federal estabelece que 
a liberdade de crença é inviolável, as-
segurando o livre exercício dos cultos 
religiosos. 

Além disso, o texto constitucional 
determina que os locais de culto e 
suas liturgias sejam protegidos por 
lei. Já a Lei 9.459, de 1997, conside-
ra crime a prática de discriminação 
ou preconceito contra religiões. 
“Eu vejo tudo isso como um fenôme-
no umbilicalmente ligado ao racismo, 
algo que não pode ser desassociado 
da questão do preconceito racial. 
Tanto que, na Seppir, não recebemos 
nenhuma denúncia dando conta de 
que outras religiões, além daquelas de 
matriz africana, sejam alvo de discri-
minação”, concluiu Júnior. 
FONTE: Agência Brasil em 24/09/2013

DENÚNCIA DE INTOLERÂNCIA RELIGIOSA CRESCE MAIS 
DE 600% EM 2012

                                         KOINONIA comunica

Acesse o Dossiê Intolerância Religiosa e leia notícias dos mais diversos veícu-
los sobre o tema: intoleranciareligiosadossie.blogspot.com.br/
Leia as edições anteriores do Informativo Fala Egbé no site de KOINONIA: 
www.koinonia.org.br
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“ Por uma série de circunstâncias felizes 
fi zemos em uma semana uma lei que em ou-
tros países levaria anos. Fizemos sem demora 
e sem uma gota de sangue. (...)” 

O Paiz, 14 de maio de 1888

O trecho acima descrito é apenas 
uma pequena parte da noticia publi-
cada no dia 14 de maio de 1888 em 
um dos maiores jornais da capital da 
província. O que chama atenção é a 
negação da luta por parte dos negros 
e negras que por anos lutaram pela 
liberdade de seus irmãos, com a capo-
eira, ao som dos atabaques e dos be-
rimbaus, nos terreiros, nos quilombos 
entoando os cânticos de liberdade.

Em nosso país o Direito a Vida 
ainda é a maior luta do nosso povo. Mu-
lheres, crianças, negros, índios, pessoas 
com necessidades especiais, jovens, ido-
sos ainda não possuem o direito a vida, 
com  deveria ser um direito garantido 
pelo Estado. Isso fi ca nítido nas Políticas 
de segurança pública, educação e saúde 
dos governos em toda história do Brasil. 
Ainda hoje, discutimos as cotas para o 
ensino Superior, cotas para o serviço 
público e uma boa parte dessa nação 
considera um retrocesso as políticas 
afi rmativas. As mulheres ainda são vio-
lentadas, humilhadas, espancadas todos 
os dias e achamos um absurdo a execu-
ção de políticas específi cas para elas. As 
crianças e os jovens ainda são o futuro 
da nação e o presente delas entregamos 
nas mãos punitivas do Estado, os índios 
ainda são estrangeiros em sua própria 
terra, os portadores de necessidades 
especiais são rejeitados pela sociedade, 
os negros ainda fazem parte de uma raça 
inferior e os Direitos Humanos ainda 
são vistos como negativos.

Muito sangue ainda é derramado 
em favor da liberdade dos afro-brasi-
leiros como o mapa da violência 2013 
revela, há o total descaso com a vida 
do negro no Brasil, principalmente 

A VIOLÊNCIA CONTRA O NEGRO

com a juventude. O direito a vida, 
previsto de forma genérica no art. 
5º, abrange tanto o direito de não ser 
morto, privado da vida, portanto o di-
reito de continuar vivo, como também 
o direito de ter uma vida digna, é ele o 
mais fundamental de todos os direitos, 
já que se constitui em pré- requisito 
a existência e exercício de todos os 
demais direitos, mas infelizmente é 
desrespeito a cada hora em nosso país. 

Pesquisa realizada em conjunto 
pela Secretaria de Direitos Humanos 
do governo federal, pelo Fundo das 
Nações Unidas Para a Infância  (Uni-
cef), pelo Observatório de Favelas 
e pelo Laboratório de Análise da 
Violência da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro revela que, caso 
os índices de violência no país não 
se alterem nos próximos anos, mais 
de 36,5 mil jovens de 12 a 18 anos 
deverão perder a vida por homicídio, 
sendo 76,6% negros (pretos e pardos) 
e 91,3% do sexo masculino. 

Em toda historia de repressão do 
Estado brasileiro o negro sempre 
esteve no centro do alvo pronto para 
ser alvejado. Pode parecer sensaciona-
lismo, mas o afro- brasileiro já nasceu 
com as suas salmouras ou mal de nas-
cença, segundo Luiz Gama, que lhes 
identifi cam como réu para o Estado. 
Podemos verifi car esse fato fazendo 
uma breve analise do aparato jurídico 
do escravismo. 

Um exame exploratório do famo-
so livro V das ordenações Filipinas 
aponta as seguintes regras implícitas 
ou explicitamente à subjugação e ao 
controle dos africanos escravizados: 
Equiparava-se o escravo a animais e 
coisas (Tit.XLII); punia a vadiagem(Tit 
LXVIII). Em 5 de novembro de 1821, 
a província do Rio de Janeiro decidiu 
com relação proibição da Capoeira. 
Em 15 de outubro de 1827 os juízes de 
pais foram autorizados a destruírem os 

quilombos e se certifi cassem que eles 
não se reerguessem. Hoje se discute a 
redução da maioridade penal, mas o 
jovem negro sempre foi o alvo princi-
pal da repressão do Estado, o código 
criminal do Império de 1830 fi xava a 
responsabilidade penal em 14 anos, 
criminalizava a insurreição, estabelecia 
a pena de açoites e uso compulsório 
de ferros para escravos, criminalizou 
a mendicância. Já o código penal da 
Republica de 1890 foi ainda mais se-
vero com as crianças e os adolescentes 
reduzindo a maioridade penal para os 
nove anos, alem de punir o crime de 
capoeiragem, curandeirismos, espiritis-
mo entre outros. 

Na cidade de Salvador na Bahia o 
nome do Instituto Médico Legal é uma 
homenagem ao médico Raymundo Nina 
Rodrigues, que sem duvidas foi um dos 
maiores escravocratas da historia desse 
país. Defensor da teoria da superioridade 
branca, o mesmo afi rmava que os negros 
por serem de uma raça inferior teriam 
desenvolvimento precoce para o crime 
, de modo a justifi car o encarceramento 
de crianças de nove anos de idade. Esta 
teoria  está ressurgindo de forma velada 
nos novos projetos de lei e com apoio da 
grande mídia elitista.

Por fi m, merece destaque o com-
pleto desrespeito ao princípio da 
presunção de inocência que é uma 
das mais importantes garantias cons-
titucionais, pois, através dela, o acu-
sado deixa de ser um mero objeto do 
processo, passando a ser sujeito de 
direitos dentro da relação processual. 
Infelizmente, na maioria dos casos 
envolvendo o afro- brasileiro não vi-
sualizamos a aplicação desse direito. O 
que vemos é que os negros que ainda 
não morreram nas mãos do Estado, 
estão nas celas dos presídios lotados.

* Tárcito Fernando

* Advogado e  Colaborador de KOINONIA
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